
PARECER Nº
, DE

Da COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei nº 803, de 2013

De autoria do nobre deputado Gerson Bittencourt, o presente projeto de lei visa dispor sobre os requisitos às empresas e instituições que executarem serviços ou obras na condição de subcontratadas de empresas ou consórcios, contratados pela Administração Direta, Autarquias, Fundações Públicas ou Empresas Públicas do Estado de São Paulo. 
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em comento.

Louvável a proposta apresentada pelo deputado, que, mais especificamente, pretende dar mais clareza às subcontratações nos contratos administrativos que ocorrem na esfera da Administração Estadual.

De fato, concordamos com o autor de que a disponibilidade de acesso a um número maior de informações que possam ser confrontadas e fiscalizadas pela sociedade seja uma forma de inibir irregularidades nas contratações públicas.

Outrossim, a proibição de que empresas ou consórcios que participaram da licitação sejam subcontratadas é uma forma de evitar que participem do contrato justamente as empresas ou consórcios que foram desclassificados por documentação ou preço mais elevado. Evita também que possa existir qualquer tipo de combinação entre essas empresas ou consórcios que foram licitantes num mesmo processo licitatório.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 803, de 2013.  

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ

Relator
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